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Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26  de Dezembro, faz-se
saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de
25 de Novembro de 2009, foi atribuída à CINAC — Cimentos de
Nacala, SA,  a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 1272L, válida até 7
de Março de 2011, para  argila, calcário, ferro e silica, no distrito de
Nacala, província de Nampula, com as seguintes coordenadas
geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 5 de Maio de 2010.
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS
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Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26  de Dezembro, publicado
no Boletim da República, n.º 51, 1.ª  série, 8.º suplemento, faz-se saber
que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 30 de
Março de 2010,  foi atribuída à NRG África, Limitada,  a Licença de
Prospecção e Pesquisa n.º 3545L, válida até 20 de Abril de 2015, para
ouro e minerais associados, no distrito de Manica, província de Manica,
com as  seguintes  coordenadas geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 12 de Abril de 2010.
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.
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Paraíso do Fajardo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e um de Abril de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100152614 uma
sociedade denominada Paraíso do Fajardo,
Limitada.

Entre Hagi Mussa Esmail Juma, de sessenta

e dois anos, solteiro, maior, de nacionalidade

moçambicana, natural de Palma, província de

Cabo Delgado, portador do Bilhete de Identidade

n.º 110100041270B, emitido aos onze de Janeiro

de dois mil e dez e Ke Qiang Guo, de quarenta e

oito anos de idade, solteiro, maior, natural da

China, de nacionalidade chinesa, portador do

Passaporte n.º G30164206, emitido pela

embaixada chinesa, em Pretória aos vinte e sete

de Fevereiro de dois mil e nove, celebraram entre
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si um contrato de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se rege pelos
estatutos abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Paraíso
do Fajardo, Limitada, e tem a sua sede na cidade
de Maputo, podendo, por deliberação da
assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início desde a data da  sua
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A compra e venda de imóveis;
b) Projectos e orçamentos;
c) Imobiliária;
d) Import. & Export.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para isso esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir
ou já constituídas ainda que tenha como objecto
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de quinhentos mil
meticais, dividido e distribuído da seguinte
forma:

Hagi Mussa Esmail Juma, com duzentos
e cinquenta mil meticais, o
correspondente a quota de
cinquenta por cento e Ke Qiang
Guo, com duzentos e cinquenta mil
meticais, o correspondente a outra
quota de cinquenta por cento do
capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes for necessárias desde
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em
vigor a cessão ou alienação de toda ou parte de
quotas deverá ser do consenso dos sócios
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios que
mostrarem interesse pela quota do cedente, este

decidirá pela sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio dos
direitos correspondentes à sua participação na
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade
e sua representação, em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo dos
sócios que são nomeados gerentes com dispensa
de caução.

Dois) Os gerentes têm plenos poderes para
nomear mandatários à sociedade, conferindo-lhes
caso, for necessário reunir poderes de
representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação e
aprovação do balanço e contas do exercício findo
e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente, quantas vezes for
necessárias desde que as circunstâncias assim o
exijam para deliberar sobre qualquer assunto que
diga respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
legalmente indicada para constituir a reserva legal,
enquanto não estiver realizada nos termos da lei
ou sempre que seja necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido com o disposto no número
anterior a parte restante dos lucros será
distribuída entre os sócios de acordo com a
percentagem das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros
assumem automaticamente o lugar na sociedade,
com dispensa de caução, podendo estes nomear
seu representante se assim o entender desde que
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos termos
do Código Comercial em vigor desde o ano de
dois mil e seis e demais legislação aplicável na
República de Moçambique.

Maputo, vinte e dois de Abril de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

D & O Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de trinta de Julho de dois mil e nove,
lavrada a folhas noventa e quatro e seguintes do
livro de notas para escrituras diversas número
setecentos e vinte e sete traço D do Terceiro
Cartório Notarial de Maputo, perante mim
Carolina Victória Manganhela, notária do
referido cartório, foi constituída entre Duarte
Augusto Mapicha Muneme e Orlando José, uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá pelas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de
D & O Construções, Limitada, e tem a sua sede
na Rua da Resistência, número mil duzentos e
vinte e dois anexo, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá estabelecer filiais,
sucursais, ou quaisquer outras formas de
representações sociais em qualquer ponto do
país, desde que obtidas as organizações legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da escritura pública da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Construção civil;
b) Prestação de serviços e consultoria na

área de construção civil;
c) Importação e exportação de materiais e

componentes.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá ainda exercer outras
actividades permitidas por lei.

Três) Por decisão da assembleia geral a
sociedade poderá adquirir participações,
maioritárias ou minoritárias, no capital de outras
sociedades, nacionais ou estrangeiras,
independentemente do ramo de actividade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito integralmente
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas assim
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de
cinquenta mil meticais, correspon-
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dente a cinquenta por cento do capital
social, pertencente ao sócio Duarte
Augusto Mapicha Muneme;

b) Uma quota com o valor nominal de
cinquenta mil meticais, correspon-
dente a cinquenta por cento do capital
social, pertencente ao sócio Orlando
José.

Dois) Cada sócio realiza integralmente em
dinheiro, na data de escritura pública da
constituição da sociedade.

Três) O capital social poderá ser aumentado
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada de
novos sócios.

Quatro) Sempre que represente vantagens
para objecto da sociedade poderão ser admitidos
novos sócios, mediante deliberação da
assembleia geral seguida de autorização.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer
suprimentos à sociedade, de acordo com as
condições que forem fixadas pela assembleia
geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de qualquer ónus ou
encargos sobre a mesma carecem de uma
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua
quota informará a sociedade com uma
antecedência mínima de quinze dias, por carta
registada com aviso de recepção, dando a
conhecer o projecto de venda e as respectivas
condições, gozando a sociedade, em primeiro
lugar do direito de preferência de aquisição das
quotas em alienação.

Três) Compete à assembleia geral determinar
os termos ou condições que regulam o exercício
do direito de preferências incluindo os
procedimentos que determinarão o valor a ser
dado na cessão de quotas.

Quarto) É nula qualquer divisão, cessão ou
alienação de quotas que não obsorve o
preceituado nos números anteriores.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um)A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para aprovação do
balanço e contas do exercício e para deliberar
sobre quaisquer assuntos para que tenha sido
convocada e extraordinariamente sempre que for
necessário.

Dois) Os sócios far-se-ão representar nas
assembleias gerais pelas pessoas físicas que para
o efeito designarem, mediante simples carta para
esse fim dirigida ao presidente da mesa da
assembleia.

Três) Reunidos os sócios detentores de todo
capital social, eles podem deliberar validamente
sobre qualquer assunto, compreendendo ou não
na ordem do dia, e tenha ou não havido
convocatória.

Quatro) Os sócios podem deliberar sem

recurso a assembleia geral, desde que todos
declarem, por escrito, o sentido do seu voto, em
documento que inclua a proposta de deliberação,
devidamente datado, assinado e endereçado a
sociedade.

ARTIGO OITAVO

Compete à assembleia geral sobre as
seguintes matérias:

a) Eleição e destituição da administração;
b) Alteração dos estatutos;
c) Aumento e redução do capital;
d) Cisão, fusão e transformação da

sociedade;
e) Dissolução da sociedade.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade e a sua
representação, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, compete ao sócio Orlando José,

ficando desde já investido de poderes de gestão
com dispensa de caução que disporão dos mais
amplos poderes consentidos para execução e
realização do objecto social.

Dois) O administrador poderá delegar
poderes de administração mas em relação a

estranhos, depende do consentimento da
assembleia geral e em tal caso deve conferir os
respectivos mandatos.

Três) Para que a sociedade fique validamente

obrigada nos seus actos e contratos, é necessária:

a) Assinatura do administrador;

b) Os actos de mero expediente poderão

ser assinados a por qualquer um

empregado devidamente autorizado,

excepto documentos estranhos aos

negócios da sociedade designada-

mente letras a favor, fianças avales

que são necessárias as assinaturas

dos dois da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios será exercida
pelos sócios, podendo mandar  um ou mais
auditores para o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns
sócios e quando sejam vários os respectivos
sucessores, estes designarão entre si um que a
todos represente perante a sociedade enquanto a
divisão da respectiva quota não for autorizada
ou se a autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultado
fechar-se-ão com referência a trinta e um de
Dezembro do ano correspondente e serão
submetidos à apreciação da assembleia geral
ordinária dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto esteja omisso nesse estatuto,
regular-se-á pelas disposições aplicáveis em vigor
na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, treze de Agosto de dois mil e nove.

— A Ajudante, Ilegível.

Agricon, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e quatro de Maio de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100158086 uma
sociedade denominada Agricon, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade
entre:

Primeiro: Pedro Miguel Vaz Rodrigues,
solteiro, maior, portador do Passaporte
n.º L226207, emitido a um de Março de dois mil
e dez, de nacionalidade portuguesa, neste acto
representado por Gisela Silva, com poderes para
tal;

Segundo: José Emídio Rodrigues, casado,
com Piedade Alves Vaz Rodrigues, sob regime
de separação de bens, de nacionalidade
portuguesa, portador do Passaporte n.º 355076,
emitido a seis de Setembro de dois mil e sete,
neste acto devidamente representado pela senhora
Gisela Costa da Silva.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Agricon, Limitada, e tem a sua sede na cidade de
Maputo, podendo, por deliberação social criar
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ou extinguir, no país ou no estrangeiro sucursais,
delegações, agências ou quaisquer outras formas
de representação social sempre que se justifique
a sua existência.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por principal objecto
a actividade agrícola, aluguer de máquinas
pesadas de terraplanagem entre outras, tubagem
para irrigação, bem como outros equipamentos
na área de agricultura,  e todas as actividades
acessórias.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer
qualquer outra actividade de  natureza comercial
ou industrial por lei permitida ou para que
obtenha as necessárias autorizações, conforme
for deliberado pelo sócio único.

ARTIGO QUARTO

Participações

Mediante prévia deliberação dos sócios, é
permitida à sociedade a participação em outras
sociedades ou agrupamentos de sociedades,
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de dez mil meticais, correspondente
à soma de duas quotas iguais, assim
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de
cinco mil meticais, correspondente
a cinquenta por cento do capital
social, pertencente a Pedro Miguel
Vaz Rodrigues;

b) Uma quota com o valor nominal de
cinco mil meticais, correspondente
a cinquenta por cento do capital so-
cial, pertencente a José Emídio
Rodrigues.

ARTIGO SEXTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante deliberação por unanimidade
da assembleia geral, alterando-se em qualquer
dos casos o pacto social para o que se observarão
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou da diminuição
é rateado pelos sócios existentes, na proporção
das suas quotas, competindo à assembleia geral
deliberar no caso de aumento, como e em que
prazo deve ser feito o seu pagamento, quando o
capital social não seja logo inteiramente
realizado.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer os
suprimentos à sociedade, nas condições fixadas
pelo conselho de administração.

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas
entre os sócios, mas depende da autorização
prévia da sociedade, por meio de deliberação da
assembleia, quando essa divisão ou cessão seja
feita a favor de terceiros.

Dois) Gozam do direito de preferência, na
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta
ordem.

Um) No caso de nem a sociedade, nem os
sócios pretenderem usar do direito de preferência
nos quarenta e cinco dias, para a sociedade, e
quinze dias, para os sócios, após a colocação da
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente
cedê la a quem entender, nas condições em que
a oferece à sociedade e aos sócios.

Dois) É nula e de nenhum efeito qualquer
cessão ou alienação de quota feita sem a
observância do disposto no presente artigo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e contas do exercício e para deliberar
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha

sido convocada, e, extraordinariamente, sempre
que for necessário.

Dois) As reuniões da assembleia geral
realizam se de preferência na sede da sociedade
e a sua convocação será feita por um dos seus
administradores, por meio de carta com aviso

de recepção, fax, carta protocolada, e-mail,
expedida com antecedência de trinta dias,
dando-se a conhecer a ordem de trabalhos e os
documentos necessários à tomada de deliberação,
quando seja esse o caso.

Três) É dispensada a reunião da assembleia
geral e dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordem,
por escrito, na deliberação ou concordem que,
por esta forma, se delibere, considerando se
válidas, nessas condições, as delibera-ções
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Quatro) Exceptuam se as deliberações que
importem modificações do pacto social,
dissolução da sociedade, divisão e cessão de
quotas, cuja reunião será previamente convocada
por meio de anúncios em conformidade com a
lei.

ARTIGO DÉCIMO

Representação

Os sócios podem fazer se representar na
assembleia geral, por outros sócios mediante
poderes para tal fim conferidos por procuração,
carta, telegrama ou pelos seus legais
representantes, quando nomeados de acordo com
os estatutos, não podendo contudo nenhum
sócio, por si ou como mandatários, votar em
assuntos que lhe digam directamente respeito.

SECÇÃO II

Da administração, gerência
e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A administração, gerência da sociedade
e a sua representação, dispensada de caução,
com ou sem remuneração, conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, ficam a cargo
do sócio gerente Pedro Miguel Vaz Rodrigues,
bastando a sua assinatura para obrigar a
sociedade em todos os actos e contratos, activa
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na
ordem jurídica interna como internacional,
dispondo dos mais amplos poderes legalmente
consentidos.

Dois) O sócio gerente poderá designar um
ou mais mandatários e neles delegar, total ou
parcialmente, os seus poderes.

Três) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados pelos directores ou por qualquer
empregado por eles expressamente autorizado.

Quatro) O sócio gerente, ou seu mandatário
não poderá obrigar a sociedade em actos e
contratos que não digam respeito aos negócios
sociais, nomeadamente em letras de favor,
fianças, abonações ou outras semelhantes.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
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e carece de aprovação da assembleia geral, a
realizar se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Recurso Jurídico

Surgindo divergências entre a sociedade e
um ou mais sócios, não podem estes recorrer a
instância judicial sem que previamente o assunto
tenha sido submetido à apreciação da assembleia
geral.

Único. Igual procedimento será adoptado
antes de qualquer sócio requerer a liquidação
judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais
legislação aplicável.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposição transitória

Os sócios ficam desde já autorizados a
movimentar a conta bancária onde se encontra
depositado o capital social para fazer face com
as despesas de constituição de sociedade,
instalação e aquisição de móveis e equipamento.

Maputo, vinte e seis de Maio de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Didiyer Consultores &
Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por

escritura de  dezasseis de Outubro de  dois mil e
nove, exarada a folhas  cinquenta e três a
cinquenta e quatro  do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos e sessenta
traço D do Segundo Cartório Notarial de
Maputo, a cargo da notária Madalena André

Bucuane Monjane, técnica superior dos registos
e notariado e notária do referido cartório, foi
constituída uma sociedade que regerá a seguinte
redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Esta sociedade adopta a denominação de
Didiyer Consultores & Investimentos, Limitada,
é uma sociedade por quotas e rege-se pelos
estatutos e demais disposições legais em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade terá a sua sede na cidade
de Maputo, na Avenida Emília Dausse, número
setecentos e catorze, rés-do-chão, podendo ser

alterado para o outro local por deliberação dos
sócios, ou abrir sucursais, filiais, agências ou
qualquer outra forma de representação bem como
escritórios e estabelecimento onde e quando
assim julgar conveniente.

Dois) A sociedade poderá também mediante
a deliberação da assembleia geral, transferir ou
encerrar filiais, delegações, agências ou qualquer
outra forma de representação social, no país ou
fora dele quando assim julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando o seu começo a partir
da data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prestação de serviços de consultoria
em projectos de âmbito social e
tecnológico;

b) A prestação de serviços de consultoria
de contabilidade;

c) Palestras e educação cívica de
prevenção a choques eléctricos (fios
descarnados, ligações clandestinas);

d) Palestras e educação cívica para
sensibilização e organização de
transportes (gestão de rotas);

e) Promoção de eventos, (animação,
organização de cerimónias e mestres
de cerimónias);

f) Projectos de orientação profissional
(ligação a escola-empresa; escolha
de melhores estudantes e fazer
acompanhamento em acordo com as
empresas, onde virão a ser afectos);

g) Influenciar instituições de ensino a
seguirem padrões que se adequem
a realidade tecnológica e social;

h) Edição de brochuras e manuais
de âmbito social, científico e
tecnológico;

i) Venda e reparação de equipamentos
eléctricos e electrónicos;

j) Prestação de serviço de acessória,
intermediação ou assistência técnica,
e representação;

k) A realização de todas as actividades
não mencionadas conexas e
complementares ao objecto
principal.

Dois) A sociedade para a prossecução dos
seus objectivos, poderá constituir, participar em
outras sociedades de qualquer natureza, quer
seja de âmbito nacional ou internacional em
associações de interesse comercial e em outras
formas de agrupamentos não societário da
empresa.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em numerário, é de vinte mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas assim
distribuídas:

a) Uma quota, correspondente a cinquenta
e cinco por cento do capital social
pertencente ao sócio Juvêncio Pedro
Maenzana, casado em comunhão de
bens adquiridos, natural da cidade
de Chimoio, residente no Bairro do
Alto Maé, Rua do Rio Limpopo,
número duzentos e noventa e oito,
quinto andar, na cidade de Maputo,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 110270044V, emitido pelo
Arquivo de Identificação Civil de
Maputo, em onze de Setembro dois
mil e sete;

b) Outra quota, correspondente à quarenta
e cinco por cento do capital social
pertencente à sócia Rosa Judite
Joaquim Manhonha Maenzana,
casada em comunhão de bens
adquiridos, natural da cidade de
Maputo, Rua do Rio Limpopo,
número duzentos e noventa e oito,
quinto andar, na cidade de Maputo,
portadora do Bilhete de Identidade
n.º 110083281Z, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Maputo,
em vinte de Novembro de dois mil
e seis.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão ou divisão das quotas é livre
entre os sócios, mas para estranhos fica
dependente do consentimento escrito de outro
sócio, sendo sempre reservado o direito de
preferência na sua aquisição por outro sócio.

Dois) No caso de a sociedade e o sócio não
cedente, não se pronunciar no prazo de trinta
dias, o sócio que pretender a sua quota fá-lo-á,
não livremente, considerando-se aquele silêncio
como desistência do direito de preferência pela
sociedade e por sócios não cedente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, afim de apreciar ou
modificar o balanço de contas do exercício, bem
como para deliberar sobre assuntos previstos

na ordem de trabalho e, extraordinariamente,
quando necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada
pelo sócio gerente, que é cumulativamente
director-geral por meio de carta registada com
aviso de recepção ou fax dirigida à sócia com
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uma antecedência mínima de quinze dias desde
que não haja outro procedimento exigido por lei

Três) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por consenso, salvo nos casos
em que a lei exija a maioria qualifica.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade
serão representadas em juízo e fora dele pelo
sócio gerente, que deste já foi nomeado director-
-geral, o senhor Juvêncio Pedro Maenzana.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos ao
actos, basta a assinatura do director-geral.

Três) O director-geral poderá delegar todos
ou parte dos poderes ao outro sócio ou pessoas
estranhas desde que outorgue a respectiva
procuração a este respeito com todos os possíveis
limites de competências. Os actos de mero
expediente poderão ser assinados pelo outro
sócio.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Por interdição ou morte de qualquer um dos
sócios a sociedade continuará com os capazes
ou sobrevivos e representantes do interdito ou
herdeiros do falecido, devendo este nomear um
de entre si que a todos represente a sociedade,
enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Exercício social

Um) O exercício social corresponde ao nível
e o balanço de resultados será fechado com
referência a trinta e um de Dezembro de cada
ano e será submetido à apreciação da assembleia
geral.

Dois) Do balanço a registar, o lucro líquido
de todas as despesas e encargos deduzir-se-á a
percentagem legalmente requerida para a
constituição das reservas legais.

Três) A parte restante dos lucros serão
conforme deliberação social ou repartida entre
os sócios na proporção das quotas a títulos de
dividendos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

No caso de dissolução da sociedade por
acordo, serão liquidatários os sócios que votaram
a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos neste estatuto serão
regulados de acordo com a legislação em vigor
da República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, treze de Maio  de dois mil e dez.

— A Ajudante, Catarina Pedro João
Nhampossa.

Leo-Sun, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de dois de Junho  de dois mil e
dez, lavrada de folhas cento e cinquenta a  folhas
cento e cinquenta e nove  do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos e oitenta e
oito  traço A do Quarto Cartório Notarial de
Maputo, perante Fátima Juma Achá Baronet,
licenciada em Direito, técnica superior dos
registos e notariado N1 e notária em exercício
no referido cartório foi constituída entre Hemang
Kamleshkumar, Harshil Bharat Kumar,
Mingwei He e Yongtian He  uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada denominada
Leo-Sun, Limitada, com sede na cidade de
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de
Leo-Sun, Limitada, é constituída sob a forma de
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, tem a sua sede na cidade da Machava,
Bairro do Infulene, Rua do Jardim, número
oitocentos e catorze, rés-do-chão, podendo abrir
delegações em qualquer ponto do território
nacional.

Dois) Por acordo de todos os sócios, a
gerência poderá deslocar livremente a sede social
para qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a partir
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio a grosso e a retalho, com
importação e exportação de material
de construção;

b) Exploração de recursos minerais para
construção, designadamente areia e
pedra.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades subsidiárias ou conexas da sua
actividade principal desde que devidamente
autorizadas; para realização do objecto social, a
sociedade poderá associar-se com outras
sociedades ou administrar sociedades; pode ainda
participar no capital de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito,
é de vinte mil meticais.

Dois) As quotas são distribuídas da seguinte
forma:

a) Hemang Kamleshkumar, com uma
quota de cinco mil e cem meticais,
que corresponde a vinte e cinco
vírgula cinco por cento do capital
social;

b) Harshil Bharat Kumar, com uma quota
de cinco mil e cem meticais, que
corresponde a vinte e cinco vírgula
cinco por cento do capital social;

c) Mingwei He, com uma quota de quatro
mil e novecentos meticais,
correspondente a vinte e quatro
vírgula cinco por cento do capital
social;

d) Yongtian He, com uma quota de quatro
mil e novecentos meticais,
correspondente a vinte e quatro
vírgula cinco por cento do capital
social.

Três) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes mediante entrada em
numerário ou em espécie, pela incorporação de
suprimentos feitos à sociedade pelos sócios ou
pela capitalização da totalidade ou de parte dos
lucros ou reservas.

Quatro) As deliberações de aumento de capital
poderão indicar se são criadas novas quotas ou
se é aumentado o valor nominal das existentes.

Cinco) Mesmo com o aumento do capital
social, as quotas dos sócios fundadores terão a
todo o momento um voto de qualidade, não
podendo ser tomada alguma decisão quanto à
exclusão de algum sócio sem o consentimento
expresso destes.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração será exercida por uma
direcção eleita em assembleia geral, composta
por dois a três membros, os quais poderão ser
designados dentre os sócios, ou pessoas por estes
indicadas.

Dois) Compete à direcção a representação da
sociedade em todos os actos, activa ou
passivamente, em juízo ou fora dele, tanto na
ordem jurídica interna como internacional,
dispondo dos mais amplos poderes legalmente
consentidos para prossecução e realização do
objecto social, nomeadamente quanto ao
exercício da gestão corrente dos negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade serão
necessárias as assinaturas de dois membros da
direcção, que poderão designar um ou mais
mandatários estranhos à sociedade, desde que
autorizado pela assembleia geral dos sócios e
nestes delegar total ou parcialmente os seus
poderes.

Quatro) Os directores ou mandatários não
poderão obrigar a sociedade bem como realizar
em nome desta quaisquer operações alheias ao
seu objecto social, nem conferir a favor de
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terceiros quaisquer garantias financeiras ou
abonatórias, sob pena de responder civil e
criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a
estranhos à sociedade bem como a sua divisão,
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) Os sócios ficam obrigados a ceder a
outros sócios e/ou à sociedade as suas quotas
pelo valor nominal quando se verificar que o
sócio ou sócios têm interesses directos ou
indirectos em sociedades similares ou
desempenhem funções sociais que possam
promover conflitos de interesse ou concorrência.
Nestes casos os sócios ou a sociedade poderão
recorrer a instâncias legais competentes para se
fazerem ressarcir dos prejuízos que lhes tenham
sido causados.

Três) À sociedade fica reservado em primeiro
lugar, o direito de preferência no caso de cessão
de quotas e os sócios em segundo lugar. Havendo
mais do que um sócio que pretenda adquirir as
quotas, proceder-se-á a rateio em função da quota
de cada sócio na sociedade.

Quatro) Havendo discórdia quanto ao preço
da quota a ceder, será o mesmo fixado por
aprovação de um ou mais peritos estranhos à
sociedade, a nomear por concurso das partes
interessadas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, por deliberação da
assembleia geral, a realizar no prazo de noventa
dias, contados do conhecimento do respectivo
facto, poderá amortizar qualquer quota, nos
casos seguintes:

a) Por acordo de sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer acto

que implique a arrematação ou a
adjudicação de qualquer quota;

c) Por partilha judicial ou extrajudicial de
quota, na parte em que não foi
adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a
escritura de cedência da sua quota,
depois de os sócios ou a sociedade
terem declarado preferir na cessão
de harmonia com o artigo sexto destes
estatutos.

Dois) A contrapartida da amortização da
quota, nos casos previstos nas alíneas b), c) e d)
do número anterior, se a lei não dispuser de outro
modo, será igual ao valor da quota segundo o
último balanço legalmente aprovado.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Um) Em caso de morte, incapacidade física
ou mental definitiva, ou interdição de qualquer

sócio, a sua parte social continuará com os
herdeiros ou representantes legais, nomeando
este um entre eles mas que a todos represente na
sociedade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dois) Quanto a cessão da quota resultante da
situação da alínea anterior, regular-se-ão as
disposições previstas no número três do artigo
sexto dos presentes estatutos.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima
dos sócios da sociedade com os seguintes
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e
contas do exercício findo em cada
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvi-mento
da actividade;

c) Nomear e exonerar os directores e ou
mandatários da sociedade;

d) Fixar remuneração para os directores e
ou mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias
realizar-se-ão uma vez por ano e as
extraordinárias sempre que forem convocadas
por qualquer um dos sócios, ou pelos directores
da sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada
ano e deliberarão sobre os assuntos mencionados
no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas
por lei para a sua convocação, serão dirigidas
aos sócios cartas registadas, com antecedência
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

encerram-se a trinta e um de Dezembro de cada
ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se segue:

a) A percentagem indicada para constituir
o fundo de reserva legal;

b) A criação de outras reservas que
a assembleia geral entender
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será aplicada
nos termos que forem aprovados
pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares, mas
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade
nos termos e condições a definir pela assembleia
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos

consignados na lei, e na dissolução por acordo.

Em ambas as circunstâncias todos os sócios

serão seus liquidatários.

Procedendo-se à liquidação e partilha dos bens

sociais serão em conformidade com o que tiver

sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições

das disposições do Código Comercial e restante

legislação comercial em vigor na República de

Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resolução de conflitos

Quaisquer litígios que possam ocorrer entre

os sócios, serão dirimidos pela via da arbitragem,

a realizar pelo Centro de Arbitragem, Conciliação

e Mediação de Maputo (CACM), segundo os

regulamentos desta instituição, sem prejuízo de

questões que sejam da competência exclusiva

dos tribunais moçambicanos.

Está conforme.

Maputo, sete de Junho de dois mil e dez.

— O Ajudante, Ilegível.

Plástico,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que no

dia dois de Junho de dois mil e dez foi

matriculada na Conservatória do Registo de

Entidades Legais de Tete sob o numero único

100159872 uma sociedade por quotas de

responsabilidade limitada denominada Plástico,

Limitada.

É constituído o presente contrato de

sociedade, nos termos do artigo noventa do

Código Comercial.

Entre:
Primeiro: Afshar Adil Gaffar, solteiro,

maior, natural de Londres, de nacionalidade
britânica, residente na cidade de Tete, portador
do Passaporte n.º 761254083, de três de
Fevereiro de dois mil e nove, emitido no Reino
Unido.

Segunda: Shemeen Abdul Aziz Tarmahomed,

solteira, maior, natural de Blantyre, de
nacionalidade britânica, residente na cidade de
Tete, portadora do Passaporte n.º 706491364,
de vinte e quatro de Julho de dois mil e oito,
emitido no Reino Unido.
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Por eles foi dito:
Que pelo presente contrato de sociedade que

outorgam, constituem entre si uma sociedade por
quotas de responsablidade limitada que se rege
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Plástico, Limitada, tem a sua sede no Bairro
Josina Machel, Avenida Vinte e Cinco de Junho,
cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais,
sucursais, agências, escritórios ou qualquer outra
forma de representação, no território nacional
ou no estrangeiro, mediante deliberação da
assembleia geral e observando os condiciona-
lismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando o seu início a partir da
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social o
exercício das actividades de fabricação e
comercialização de plásticos e seus derivados.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades complementares conectadas directa
ou indirectamente com o objecto principal, ou
outros desde que devidamente esteja autorizada
e os sócios deliberem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é no valor de   cem mil
meticais correspondente à soma de duas quotas
desiguais assim distribuídas: uma quota no valor
nominal de noventa mil meticais, equivalente a
noventa por cento do capital social, pertencente
ao sócio Afshar Adil Gaffar, a outra quota no
valor nominal de dez mil meticais,  equivalente a
dez por cento do capital social, pertencente à
sócia Shemeen Abdul Aziz Tarmahomed.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, através de mais sócios,
reservados conforme previsto na lei.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares
de capital.

Dois) Os sócios poderão conceder à
sociedade os suprimentos de que esta necessite
nos termos e condições a fixar por deliberação
do conselho de administração.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda,
a constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre mesma, requerem autorização prévia da
sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral mediante parecer prévio do
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade,
com antecedência mínima de trinta dias, por
meio de carta registada, com aviso de recepção
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência
na subscrição dos aumentos de capital social, na
proporção do valor das suas quotas no momento
da deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas os
seguintes casos:

a) Quando qualquer quota for penhorada,
arrestada ou arrolada ou ainda por
qualquer outro meio apreendido
judicialmente;

b) Quando a quota for transmitida sem
consentimento exigido no artigo
sexto.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações)

Um) A sociedade pode emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos da
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Por resolução do conselho de
administração, poderá a sociedade dentro dos
limites legais, adquirir obrigações próprias e
realizar sobre elas as operações convenientes aos
interesses sociais, nomeadamente proceder a sua
conversão.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez em cada ano para apreciação

ou alteração e aprovação do balanço e da conta
de resultados anual bem como para deliberar
sobre outras matérias para as quais tenha sido
convocada e em sessão extraordinária, sempre
que necessário.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e representação
da sociedade)

Um) A administração e representação da
sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, na ordem jurídica interna e
internacional serão exercidas pelo sócio Afshar

Adil Gaffar que fica desde já nomeado

administrador com dispensa  de caução, com

poderes suficientes para a prática de todos os

actos necessários para a prossecução do objecto

social da sociedade.

Dois) Os sócios poderão conceder à

sociedade os suprimentos de que esta necessite

nos termos e condições a fixar no prazo de três

anos.

Três) A sociedade fica validamente obrigada

perante terceiros nos seus actos e contratos pela

assinatura do administrador ou pela assinatura

de pessoas delegadas para o efeito.

Quatro) Durante a sua ausência ou

impedimento o administrador poderá constituir

mandatários e delegar neles no todo ou em parte

os sócios.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá

ser obrigada em actos e que não digam respeito

as operações sociais sobretudo em letras de favor,

fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano

civil.

Dois) A conta de resultados e balanço deverão

ser fechados com referência a trinta e um de

Dezembro de cada ano devendo ser submetidos

à analise e aprovação da assembleia geral após

terem sido examinados pelos auditores da

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício,
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária à constituição da reserva legal se não
estiver constituída nos termos da lei ou sempre
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada
conforme deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos da
lei.

Dois) Serão nomeados liquidatários os
membros do conselho de administração que na
altura da dissolução exerçam o cargo de
directores, excepto quando a assembleia geral
deliberar de forma diferente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes

estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em

vigor na República de Moçambique.
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Dois) Em caso de litigio as partes podem
resolver de forma amigável e na falta de consenso
é competente o foro do tribunal judicial, com
renúncia a qualquer outro.

Está conforme.
Conservatória do Registo de Entidades Legais

de Tete, dois de Junho de dois mil e dez.
— A Conservadora, Brigitte Nélia Mesquita
Vasconcelos.

Tete-Hydraulics & Chroming,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que no
dia um de Junho de dois mil e dez foi matriculada
na Conservatória do Registo de Entidades Legais
de Tete, sob o número único 100159708 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Tete-Hydraulics &
Chroming,  Limitada.

É constituído o presente contrato de
sociedade, nos termos do artigo noventa do
Código Comercial.

Entre:
Primeiro: Terrance Keith Robinson, solteiro,

maior, natural de Harare, de nacionalidade
zimbabweana, residente na cidade de Tete,
portador do Passaporte n.º BN729352, de vinte
e nove de Abril de dois mil e nove, emitido pela
autoridade Registadora General-Hre, no
Zimbabwe.

Segundo: Iain Fraser Speirs, solteiro, maior,

natural de Kadoma, de nacionalidade britânica,

residente na cidade de Tete, portador do

Passaporte n.º 702837816, de onze de Maio de

dois mil, emitido pela Autoridade de Harare.

Terceiro: Guy John Canham, solteiro, maior,

natural de Zwe, de nacionalidade sul-africana,

residente na cidade de Tete, portador do

Passaporte n.º 454614909, de dezoito de Agosto

de dois mil e cinco, emitido pela Autoridade Sul-

-Africana.

Por eles foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que

outorgam, constituem entre si uma sociedade por

quotas de responsablidade limitada que se rege

pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Tete-Hydraulics & Chroming,  Limitada, tem a
sua sede no Bairro Josina Machel, Avenida Vinte
e Cinco de Junho, cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais,
sucursais, agências, escritórios ou qualquer outra
forma de representação, no território nacional
ou no estrangeiro, mediante deliberação da
assembleia geral e observando os condiciona-
lismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando o seu início a partir da
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social o
exercício das seguintes actividades:

a) Engenharia hidráulica;
b) Reparação de máquinas hidráulicas para

exploração de minas, na sua mais
ampla latitude, compreendendo
todas as suas disciplinas;

c)  Importação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividade complementares conectadas directa ou
indirectamente com o objecto principal, ou outros
desde que devidamente esteja autorizada e os
sócios deliberem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado
e subscrito em dinheiro, é no valor de   cinquenta
mil meticais, correspondente à soma de três
quotas desiguais assim distribuídas: uma quota
no valor nominal de vinte e cinco mil e quinhentos
meticais, equivalente a cinquenta e um por cento
do capital social, pertencente ao sócio Terrance
Keith Robinson, a outra quota no valor nominal
de doze mil e quinhentos meticais, equivalente a
vinte e cinco por cento do capital social
pertencente ao sócio Iain Fraser Speirs, a outra
quota no valor nominal de doze mil meticais,
equivalente a vinte e quatro por cento do capital
social, pertencente ao sócio Guy John Canham.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, através de mais sócios,
reservadas conforme previsto na lei.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares
de capital.

Dois) Os sócios poderão conceder á
sociedade os suprimentos de que esta necessite
nos termos e condições a fixar por deliberação
do conselho de administração.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda,
a constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre mesma, requerem autorização prévia da
sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral mediante parecer prévio do
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade,
com antecedência mínima de trinta dias, por
meio de carta registada com aviso de recepção
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência
na subscrição dos aumentos de capital social, na
proporção do valor das suas quotas no momento
da deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas nos
seguintes casos:

a) Quando qualquer quota for penhorada,
arrestada ou arrolada ou ainda por
qualquer outro meio apreendida
judicialmente;

b) Quando a quota for transmitida sem

consentimento exigido no artigo
sexto.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações)

Um) A sociedade pode emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos das

disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Por resolução do conselho de
administração, poderá a sociedade dentro dos
limites legais, adquirir obrigações próprias e
realizar sobre elas as operações convenientes aos
interesses sociais, nomeadamente proceder a sua

conversão.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia Geral reunir-se-á em
sessão ordinária uma vez em cada ano, para
apreciação ou alteração e aprovação do balanço
e da conta de resultados anual bem como para
deliberar sobre outras matérias para as quais
tenha sido convocada e em sessão extraordinária,
sempre que necessário.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência e representação
da sociedade)

Um) A gerência e representação da sociedade

em juízo e fora dele, activa e passivamente, na
ordem jurídica interna e internacional, serão
exercidas pelo sócio Guy John Canham ficam
desde já nomeado gerente com dispensa  de
caução, com poderes suficientes para a prática
de todos os actos necessários para a prossecução

do objecto social da sociedade.
Dois) O sócio poderá conceder à sociedade

os suprimentos de que esta necessite nos termos
e condições a fixar no prazo de cinco anos.
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Três) A sociedade fica validamente obrigada

perante a terceiros nos seus actos e contratos

pela assinatura do gerente ou pela assinatura de

pessoas delegadas para o efeito.

Quatro) Durante a sua ausência ou

impedimento o gerente poderá constituir

mandatários e delegar neles no todo ou em parte

os sócios.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá

ser obrigada em actos e que não digam respeito

as operações sociais sobretudo em letras de

favores, fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano

civil.

Dois) A conta de resultados e balanço deverão

ser fechados com referência a trinta e um de

Dezembro de cada ano, devendo ser submetidos

à analise e aprovação da assembleia geral após

terem sido examinados pelos auditores da

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício,
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária á constituição da reserva legal se não
estiver constituída nos termos da lei ou sempre
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada
conforme deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos da
lei.

Dois) Serão nomeados liquidatários os
membros do conselho de administração que na
altura da dissolução exerçam o cargo de
directores, excepto quando a assembleia geral

deliberar de forma diferente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em
vigor na República de Moçambique.

Dois) Em caso de litigio as partes podem
resolver de forma amigável e na falta de consenso
é competente o foro do Tribunal Judicial, com
renúncia a qualquer outro.

Está conforme.

Conservatória do Registo de Entidades Legais
de Tete, um de Junho de dois mil e dez.
— A Conservadora, Brigitte Nélia Mesquita
Vasconcelos.

Masamba Agricultura,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que no
dia dois de Junho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais de Tete sob o numero único
100159864 uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada denominada  Masamba
Agricultura,  Limitada.

É constituído o presente contrato de
sociedade, nos termos do artigo noventa do
Código Comercial.

Entre:
Primeiro: Hendrik Christoffel de Wet,

casado,  com Martina Cornelia de Wet, em regime
de comunhão de bens, natural de África do Sul,
de nacionalidade sul-africana, residente na cidade
de Tete, portador do Passaporte n.º 474287943,
de cinco de Fevereiro de dois mil e oito, emitido
pela Autoridade Sul-Africana.

Segunda: Martina Cornelia de Wet, casada,
com Hendrik Christoffel de Wet, em regime de
comunhão de bens, natural de África do Sul, de
nacionalidade sul-africana, residente na cidade
de Tete, portadora do Passaporte n.º 474859579,
de vinte e dois de Fevereiro de dois mil e oito,
emitido pela Autoridade Sul-Africana.

Por eles foi dito:
Que pelo presente contrato de sociedade que

outorgam, constituem entre si uma sociedade por
quotas de responsablidade limitada, que se rege
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Masamba Agricultura,  Limitada, tem a sua sede
no Bairro Chingodzi, Estrada Nacional Número
Sete, cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais,
sucursais, agências, escritórios ou qualquer outra
forma de representação, no território nacional
ou no estrangeiro, mediante deliberação da
assembleia geral e observando os condiciona-
lismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando o seu início a partir da
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social o
exercício das seguintes actividades:

a) Produção agrícola, transformação e
comercialização;

b) Comércio e indústria com importação e
exportação;

c) Prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades complementares conectadas directa

ou indirectamente com o objecto principal, ou
outros desde que devidamente esteja autorizada
e os sócios deliberem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é no valor de   cinquenta
mil meticais, correspondente à soma de duas
quotas iguais assim distribuídas: uma quota no

valor nominal de vinte e cinco mil meticais,
equivalente a cinquenta por cento do capital
social, pertencente ao sócio Hendrik Christoffel
de Wet a outra quota no valor nominal de vinte e
cinco mil meticais, equivalente a cinquenta por
cento do capital social, pertencente à sócia

Martina Cornelia de Wet.
Dois) O capital social poderá ser aumentado

uma ou mais vezes, através de mais sócios,
reservadas conforme previsto na lei.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares
de capital.

Dois) Os sócios poderão conceder à
sociedade os suprimentos de que esta necessite

nos termos e condições a fixar por deliberação
do conselho de administração.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda,
a constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre mesma, requerem autorização prévia da
sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral mediante parecer prévio do
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade,
com antecedência mínima de trinta dias, por
meio de carta registada com aviso de recepção
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência
na subscrição dos aumentos de capital social, na
proporção do valor das suas quotas no momento
da deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas nos
seguintes casos:

a) Quando qualquer quota for penhorado,
arrestada ou arrolada ou ainda por
qualquer outro meio apreendido
judicialmente;

b) Quando a quota for transmitida sem
consentimento exigido no artigo
sexto.
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ARTIGO OITAVO

(Obrigações)

Um) A sociedade pode emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos da
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Por resolução do conselho de
administração, poderá a sociedade dentro dos
limites legais, adquirir obrigações próprias e
realizar sobre elas as operações convenientes aos
interesses sociais, nomeadamente proceder à sua
conversão.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez em cada ano para apreciação
ou alteração e aprovação do balanço e da conta
de resultados anual bem como para deliberar
sobre outras matérias para as quais tenha sido
convocada e em sessão extraordinária, sempre
que necessário.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e representação
da sociedade)

Um) A administração e representação da
sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, na ordem jurídica interna e
internacional, serão exercidas pelos sócios
Hendrik Christoffel de Wet e Martina Cornelia
de Wet  que ficam desde já nomeados
administradores com dispensa  de caução, com
poderes suficientes para a prática de todos os
actos necessários para a prossecução do objecto
social da sociedade.

Dois) Os sócios poderão conceder á
sociedade os suprimentos de que esta necessite
nos termos e condições a fixar no prazo de três
anos.

Três) A sociedade fica validamente obrigada
perante terceiros nos seus actos e contratos pelas
assinaturas dos administradores ou pela
assinatura de pessoas delegadas para o efeito.

Quatro) Durante a sua ausência ou impedi-
mento um dos administradores poderá constituir
mandatários e delegar neles no todo ou em parte
os sócios.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá
ser obrigada em actos e que não digam respeito
as operações sociais sobretudo em letras, de
favores, fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço deverão
ser fechados com referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano devendo ser submetidos
à analise e aprovação da assembleia geral após
terem sido examinados pelos auditores da
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício,
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária à constituição da reserva legal se não
estiver constituída nos termos da lei ou sempre
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada

conforme deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em
vigor na República de Moçambique.

Dois) Em caso de litigio as partes podem
resolver de forma amigável e na falta de consenso
é competente o foro do tribunal judicial, com
renúncia a qualquer outro.

Está conforme.

Conservatória do Registo de Entidades Legais
de Tete, dois de Junho de dois mil e dez.
— A Conservadora, Brigitte Nélia Mesquita
Vasconcelos.

Fountain of Youth – Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e quatro de Maio de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de

Entidades Legais sob NUEL 100158078 uma
sociedade denominada Fountain of Youth –
Sociedade Unipessoal, Limitada.
Sven Erling Norrby, casado, em regime de

separação total de bens, portador do Bilhete
de Identidade n.º 111041186S, de validade
vitalícia, neste acto representado por Gisela
Silva, com poderes para tal.
E disse o outorgante:

Pelo presente contrato é constituída uma
sociedade por quota unipessoal, que se regerá
nos termos e nas condições seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Fountain of Youth – Sociedade Unipessoal,

Limitada, e tem a sua sede na cidade de Maputo,
na Avenida Vinte e Quatro de Julho, número
mil quinhentos e oitenta, podendo, por
deliberação social, criar ou extinguir, no país ou
no estrangeiro, sucursais, delegações, agências
ou quaisquer outras formas de representação

social sempre que se justifique a sua existência.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a partir
da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por principal objecto o
desenvolvimento de actividades nas áreas do
bem-estar mental, físico e emocional bem como
o treino físico e nutricional e  todas as actividades
acessórias.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer
qualquer outra actividade de  natureza comercial
ou industrial por lei permitida ou para que
obtenha as necessárias autorizações, conforme
for deliberado pelo sócio único.

ARTIGO QUARTO

Participações

Mediante prévia deliberação do sócio, é
permitida à sociedade a participação em outras
sociedades ou agrupamentos de sociedades,
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de vinte mil meticais, equivalente a
uma única quota correspondente a cem por cento
do capital social, pertencente a Sven Erling
Norrby.

ARTIGO SEXTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante deliberação por unanimidade
da assembleia geral, alterando-se em qualquer
dos casos o pacto social para o que se observarão
as formalidades estabelecidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos
à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas
entre os sócios, mas depende da autorização
prévia da sociedade, por meio de deliberação da
assembleia, quando essa divisão ou cessão seja
feita a favor de terceiros.
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Dois) Gozam do direito de preferência, na
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade nem os
sócios pretenderem usar do direito de preferência
nos quarenta e cinco dias, para a sociedade, e
quinze dias, para os sócios, após a colocação da
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente
cedê la a quem entender, nas condições em que a
oferece à sociedade e aos sócios.

Quatro) É nula e de nenhum efeito qualquer
cessão ou alienação de quota feita sem a
observância do disposto no presente artigo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

Assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício e para deliberar sobre quaisquer
outros assuntos para que tenha sido convocada,
e, extraordinariamente, sempre que for
necessário.

SECÇÃO II

Da administração, gerência e representação

ARTIGO DÉCIMO

Um) A administração, gerência da sociedade
e a sua representação, ficam a cargo do sócio
gerente Sven Erling Norrby, bastando a sua
assinatura para obrigar a sociedade em todos os
actos e contratos, activa e passivamente, em juízo
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna como
internacional, dispondo dos mais amplos poderes
legalmente consentidos.

Dois) O sócio gerente poderá designar um

ou mais mandatários e neles delegar, total ou

parcialmente, os seus poderes.

Três) Os actos de mero expediente poderão

ser assinados pelos directores ou por qualquer

empregado por ele expressamente autorizado.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,

e carece de aprovação da assembleia geral, a

realizar-se até ao dia trinta e um de Março do

ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Recurso jurídico

Surgindo divergências entre a sociedade e

um ou mais sócios, não podem estes recorrer a

instância judicial sem que previamente o assunto

tenha sido submetido à apreciação da assembleia

geral.

Único. Igual procedimento será adoptado

antes de qualquer sócio requerer a liquidação

judicial.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e

resolvido de acordo com a lei em vigor e demais

legislação aplicável.

Maputo, vinte e seis de Maio de dois mil

e dez. — O Técnico, Ilegível.

CAFUM – Companhia
de Fumigação de Moçambique,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
deliberação de um de Setembro de dois mil e
nove, foi realizada a assembleia geral da empresa
Companhia de Fumigação de Moçambique,
Limitada, uma sociedade privada de responsa-
bilidade limitada, com os seus escritórios em
Maputo, com o capital social de vinte mil meticais,
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais de Maputo, sob o número três
mil cento e trinta e um, a folhas cento e oitenta e
duas do livro C traço oito, os sócios
representativos da totalidade do capital social
deliberam por unanimidade dos votos, a
alteração do artigo quinto do pacto social, que
passará a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil
meticais, correspondente à soma das
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de
dez mil e duzentos meticais,
representativa de cinquenta e um
por cento do capital social,
pertencente ao sócio Pedro
Pombo Gambôa Couto;

b) Uma quota com o valor nominal de
oito mil e oitocentos meticais,
representativa de quarenta e
quatro por cento do capital
social, pertencente à sócia
Steiner Hygiene Moçambique,
Limitada;

c) Uma quota com o valor nominal de
mil meticais, representativa de
cinco por cento do capital social,
pertencente ao sócio George de
Gouveia.

Maputo, vinte e cinco de Maio de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Preço —  6,00 MT
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